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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORTU§-í_ 
-COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OO

LICITAÇÃO N'. 00002/2018
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL ,

TIPO: MENORPREÇO L t , : I i

i;li
Orgão Realizador do Certame: '

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPOúI , '

RUA SALOMÃO VELOSO,49 - CENTRO IICAEPORA - Pg.
CEP: 58326-000 - Tel: (083) 3286-10s6. i i I i i;

O Orgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.865.64410001-54, doravante denominado
simplesmente ORC, torna público para conhecimento de qu{ntos possam interessar que fará realizar através do
Pregoeiro Oficial assessorado por sua Equipé de Apoio, as 0900 horas do dia 25 de Janeiro de 2018 no endereço
acimaindicado,licitaçãonamodalidadePràgãoPràsencialacordocom
este instrumento e em observância a LeiFederalno. 10.520, de;17 de julho de 2002, LeiFederalno. 10520, de 17 de
Julho de 2002, e subsidiariamente pela Lei Federal no. 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alterações posteriores,
bem como a Lei Complementar no l23,,de 14 de dezembro de 2006, alterada, conforme os critérios e
procedimentos a seguir definidos, objetivandb obter a melhor proposta para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO PARCELADO.DE COMBUSTÍVEIS DESTINADO A ATENDER
A DEMANDA DA FROTA DE VEÍCULOS PERTENCENTES E LOCADOS A PREFEITURA MLINICIPAL DE
CAAPORÃ

I.O.DO OBJETO , '

l.l.Constitui objeto da presente licitaçã<i: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSI-ÍVEIS DESTINADO A ATENDER A DEMANDA DA
FROTA DE VEíCULOS PERTENCENTES E LOCADOS A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ.
l.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Termo de
Referência-Anexoldestelnstrumento. ,l , ': : .'
1.3.4 contratação acima descrita, que será pprfcessada nos terimos deste instrumento convocatório, especificações
técnicas e informações complementares quelo zicompánham,iquândo for o caso, justifica-se: Pela necessidade da
devida efetivação de compra para supíir ; demânda específica - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO PARCELADO;Og COUBUSTÍVEIS DESTINADO A ATENDER
A DEMANDA DA FROTA DE VEÍCULOS'PERTENCENTES E LOCADOS A PREFEITURA MLINICIPAL DE
CAAPORÃ. -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda,
pela necessidade de desenvolvimento de açÕeS continuadas pàra a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximização dos recursos em relação aos objedivos piogramados, observadas as diretrizes e metas definidas nas
femamentas de planejamento aprovadas. ' i; í I '

l.4.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47, da Lei
Complementar no 12312006, por não enquadrar-se nas hipóteses dos incisos I e II, do Art.48, como também, não
ser viável estabelecer a cota definida no rincisd tit. do mesmo arligo, visto estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos incisos Il e Ill, do Art.49, todos do referido diploma legal. Fica, no
entanto, assegurado a ME e EPP o tratamentô difer,enciado e simplificado previsto nos demais Artigos do Capitulo
V, Seção única, da LC no. 12312006. I :

2.0.DO LOCAL E DATA E DA TMPUGNAÇÂO DO EDITAL
2.l.Os envelopes contendo a documentação relativa àproposta de preços e a habilitação para execução do objeto
desta licitação, deverão ser entregues ao Pregoeiro Oficial até as 09:00 horas do dia 25 de Janeiro de 2018, no
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endereço constante do preâmbulo deste insffumento. Neste rnesmo local, data e horário será realizada a sessão

pública para abertura dos referidos envelopesi
Z.2.lnformações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: das

08:00 as l2:00 horas.
2.3,E facultado a qualquer pessoa - cidadão ou licitante - impugnar, solicitar esclarecimentos ou providências,

referentes ao ato convocatório deste certame; se manifestadas por escrito e dirigida ao Pregoeiro, protocolizando o

original até02 (dois) dias úteis antes da data fixada para realização da respectiva sessão pública para abertura dos

envelopes com as propostas, nos horários de êxpediente acimarindicado, exclusivamente no seguinte endereço: Rua

2.4.Caberâ ao Pregoeiro, auxiliada pelos setores responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir

sobre a respectiva petição, respondendo ao interessado no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, considerados da

3.0.Dos ELEMENToS PARA LICITAÇÃO , PRETEIÍURÂMUI{ICIPALDECAAPoRÃ/PB

çoues-fu.
3.r.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;
3.1.3.ANEXO rrr - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO;
3.I.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO;
3.2.A obtenção do instrumento convocatório §erá féita apenas da sêguinte forma:

3 .2. I .P ela Internet: www.caapora. pb. gov' br ou www.tce.pb. gov. br.
l'. : i l

4.O.DO SUPORTE LEGAL ;

v 4.l.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no. 10.520. de l7 dê julho de 2002,Lei Federal no. 10520, de l7 de

Julho de 2002,e subsidiariamente pela Lei Federal'no. 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alterações posteriores,

bem como a LeiComplementar no 123. de l4 de dezembro de 2006, alterada, que ficam fazem partes integrantes

desteinstrumento'independentedetranscrição.:i
i'!:

s.o.Do PRAZO E DOTAÇÃO
5.1.O prazo máximo paÍa a execução do objeto ora licitado,lconforme suas características e as necessidades do
ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666193, está abaixo indicado e será considerado a

partir da assinatura do Contrato:.
Entrega: 5 (cinco) dias

5.2.O prazo de vigência do correspondente contfato será determinado: até o final do exercício financeiro de 2018,
considerado da data de sua assinatura; i " .. i :

5.3.As despesas decorrentes do objeto da predente licitação, coirerão por conta da seguinte dotação:
Recursos Próprios do Município de Caaporã:' I

O2.OIO GABINETE DO PREFEITO
04 I222OO5 2OO2 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO
3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUMO
O2,O2O PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO ,,

\-/ 04 062 2OO5 2027 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROruR
3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUMO| , : ,, 

i

O2.O4O SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO.
04 122 200s 2922 MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SECRETARTA DE FrNANÇAS E
PLANEJAMENTO
3390.30 99 001 MATERIAL DE CONSUIyI 1,: : rr I

02.051 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -IFMS. ]

l0 122200s 2947 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE
3390.30 99 2II MATERIAL DE CONSUMÓ i

l0 302 10142931 MANUTENÇÃO DAS ATTVIDADES,DO SAMU
3390.30 99 2I I MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 213 MATERIAL DE CONSUMO i

02.060 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLÚIU. URBANO E ECONÔMICO
04 I222OO5 216I MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. Do MEIo AMBIENTE, DES. URBANO E
ECONÔMICO .i ; . I 1

3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUMO
O2.O8O SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E INCLUSÃo SoCIAL

3. I .Aos pafticipantes, serão fornecidos os seguintes elementos:: -
3.1.r.ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA - ESPECIFICAÇOES;



'!"''"
08 244 200s 2013 MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE DESENVOLVTMENTO HUMANO E
INC.socrAL i', ' ' : I

3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUMO' ; ,,

oB 244 3oo3 29ts cesrÃo Do BoLSA pevÍlra E cADASTRo uNrco - rGD-BoLSA
3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 311 MATERIAL DE CONSUMO: :

082442005 2046 MANUTENCAO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS VINCULADoS e Ánga SoCIAL
3390.30 99 001 MATERIAL DE CONSUMO, : , j

O2.O9O SECRETARIA DE TNFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS
t5 t22zOOs 2Ot4 MANUTENçÃO OaS ATIVIDADES DA SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA
3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUMO
02.IOO SECRETARIA DE JWENTUDE, CULTURA, TURISMO E EVENTOS
13 l222OO5 2OOg MANUTENÇÃO OaS ATIVIDADES DA SEC. DA JUVENTUDE, CULTURA, TURISMO E
EVENTOS
3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUMO
02.1r0 sECRETAzuA DE AGRICULTURA|ppcUÁRlA E pESCA

20 1222005 2920 MANUTENçÃO OeS ATIVIDADES DA SEC. DE AGRICULTURA, pECUÁrue E PESCA
3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUMO
O2.I2O SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER
27 812 200s 301'8 MANUTENçÃO OnS nrÍVtOAOES DA SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER
3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUMO; :

02.r40 SECRETARTA DE ARTICULAçÃo, tNsnructoNAL e polÍrtce
04 122 2005 2156 MANUTENçÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ARTTCUIAçÃO rNST. g poÚrtce
3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUMO: ; :

o2.oio SECRETARIA DE EDUCaçÃo
12365 10042128 MANUTeNçÃo E FoRTALE0TMENTo DA EDUCACAo TNFANTIL
3390.3099 lllMATERIALoecoNsunaoi i i :

3390.30 99 113 MATERIAL DE CONSUMO
1236t 2005 2176 MANUTENçÃO DAS ATIVIDADES DA EECRETARTA Oe eOUCaçÃO
3390.3099 IIIMATERIALDECoNSUMoi i I i

12365 IOO42gIO MANUTENçÃO OAS ATIVIDADES DAS CRECHES MUNICIPAIS
3390.30 99 I I I MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 I I3 MATERIAL DE CONSUMO ' I

12366 t00s 2914 MANUTENçÃo e poRrÀurcrMENTo Da ppuceçÃo oE JovENS E ADULToS
3390.30 99 I I I MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 I l3 MATERIAL DE CONSUTTIOj ;

12361 r005 2930 MANUTENçÃo oo ENStNo FUNDAMENTAL - MDE
3390.30 99 I l I MATERIAL DE CONSUMO
12361 100s 2943 eXeCUçÃO Oe AçÕrS DO PROGRAUA SalÁRrO EDUCAçÃO - QSE
3390.30 99 I2O MATERIAL DE CONSUMO. t

1236510042128 MANUTENÇÃO T FORTALECIMENTO DA EDUCACAO INFANTIL
3390.30 99113 MATERIAL DE CONSUMO
ESSAS ooraçÕes pooeRÃo SoFRER atr rEnaçÕes. i

6.0.DAs coNorçoEs DB pARTrcrpaÇÃo

pREFETTURA MUr{tctpa or calponÂ/pa

ForHAsJ{oJ.
6.l.Os proponentes que desejarem participardêste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois envelopes fechados
indicando, respectivamente, PROPOSTA PE PREÇOS e' DOCUUÉNTeçÃõ, devidamente iàentificados,
acompanhados da respectiva declaração de otiiniirimertto dos iequisitos de habiiitaçao, nos termos definidos neste
instrumento convocatório. .

6'2'A participação neste certame é aberta l, guaisQuer. interessados, inclusive as Microempresas, Empresas de
Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação,vigerrtê.
6'3'Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas estrangeiras que
não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados Inidôneos para licitar ou contratar com aAdministração Pública ou que estejam curnprindo a sanção de suspensão do direito de ticitar e contratar com oORC. -

! a,os licitantes que desejarem enviar seus enüelopes Propostâ de Preços e Documentação via postal - com Aviso
de Recebimento AR -, deverão remetê-los em tempo hábii ao endereçó constante do preâmbulodeste instrumento,
aos cuidados do Pregoeiro - Elias de Jesus Araújo- Não sendo rigorosamente observádas as exigên"ia. desil item,

r



os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, poftanto, desconsiderado para efeito de participação no
ceftame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega
representante credenciado na respectiva sessão

lances verbais.
6.6,E vedada à participação em consórcio.

apênas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a permanência de
pública, ficará subentendido que o licitante abdicou da fase de
.:

:

PRETEÍÍURA MUfl UPAI DE CMPORÃ/PB

7.O.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO çoLl4,{s-u--
7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamentojunto ao Pregoeiro, quando for o caso, através de um
representante, com os documentos que o credenciam a participar deste procedimento licitatório, inclusive com
poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o
único admitido a intervir nas fases do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído
posteriormente por outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.l.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei, quando for o caso,
devidamente registrado no órgão conlpetente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrurhento público ou particular da qual constem os
necessários poderes para formular verbalmentê: lahCes, hegociai preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as
razões de recurso e praticar todos os dernái§ a1e5 ;pertineirtes ao certame; acompanhada do correspondente
instrumento de constituição da empresa, quando for o caso. que comprove os poderes do mandante para a outorga.
Caso a procuração seja particular, deverá ter finna reconhecida por cartório competente.
7.2.3.O representante legale o procuradordeverão identificar-se exibindo documento oficialque contenhafoto.
7.3.Estes documentos deverão ser apresentados - antes do início da sessão pública - em original, por qualquer
processo de cÓpia autenticada por cartório competente. pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio.
7 .4.A náo apresentação ou ainda a incoreção inSânável de quailquer dos documentos de credenciamento impedirá a
participação ativa do representante do licitantti rlo presente certame. Esta ocorrência não inabilitará o concorrente,
apenas perderá o direito a manifestar-se nas oorÍespondentes fases do processo licitatório, Para tanto, o Pregoeiro
receberá regularmente do referido concorrente seus'envelopes, declarações e outros elementos necessários à
participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste instrumento.
7'5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu representante devidamente
credenciado apresentará, em separado de qualquer dos envelopgs, a seguinte documentação:
7.5.1'Declaração dando ciência de que cumprê plenamente os:requisitos de habilitação, conforme modelo - AnexoIII. . 

.

7'5.2'Comprovação de que o licitante se enqbâdra nos termbs do Art. 3o da Lei 123106, se for o caso, sendo
considerada microempresa ou empresa ds ;peqd€no: porte ie recebendo, portanto, tratamento diferenciado e
simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser feita através da apresentação
de qualquer um dos seguintes documentos, a criterio do licitante: a) declaração expressa formalmente aisinada por
profissional da área contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emiiida pela junta comercialda sede
do licitante ou equivalente, na forma da legislagão pertirrente. A ausência da refeiida ieclaração ou certidão
simplificada não é suficiente motivo para a iúbilitaçãô do licitante, apenas perderá, durante o presente certame, o
direito ao tratamento diferenciado e simplificaiJo:dispensado a ME ou EPP, pievistos na Lei 123106.
7.6.Quando os envelopes Proposta de Preçbsi er DocumeÍrtâção forem enviados via postal, a documentação
relacionada nos itens 7 .5.1 e 7 .5.2 deverâ ser apresentada dentro do envelope proposta de pieços.-

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1.A proposta 'deverá ser apresentada em,i0l(uma), via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes
indicações no anverso: 

., 
, 

, ,

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPOR.Ã . .

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL NO. OOOO2/20I8
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

'tr " I :

o ENVELOPE PRoPosrA DE pREÇos deverá oonrer os sesuintes elementos:
l, I , j

8'2'Proposta elaborada em consonância comias especificaçõês constantes deste instrumento eAnexo I -, em papel timbrado da empresa, quandô for o àaso, devidamente assinada por.r
' seus elementos -
seu representante,

I

$
/



contendo no conespondente item cotado o,r.jiiiJo;;, ,*i.rou modelo e outras características se necessário, o
quantitativo e os valores unitário e total expressos em algarismos.
8.3.Será cotado um único preço, marca, modelo para cada item, com a utilização de duas casas decimais.
Indicações em contrário estão sujeitas a correções observando-se os seguintes critérios:
8.3.LFalta de dígitos: serão acrescidos zeros;
8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito exeedente menor que 5, todo o excesso será suprimido, caso
contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos.
8.4'No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, não deverá ser inferior a
100% da estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em contrário não
desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo item será desconsiderado.
8.5'A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com clareza, sem
alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo
responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das
condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informãções e obsérvações
pertinentes que o licitante julgar necessárias.
8.6.A licitante deverá apresentar em sua proposta os dados bancários da empresa.
8.7'Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço unitário pela
quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.8.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitáiios para um mesmo produto ou serviço, prevalecerá
o de menor valor. ,' , i , i

8.9'No caso de alterações necessárias da pràposta feitas pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, decorrentes
exclusivamente de incorreções na unidade de,medida utilizada, observada a devida proporcionaíidad", bem como
na multiplicação e/ou soma de valores, prevatécerá,o válor cornigido.
8'10.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou:execução, das condições de pagamento ou de sua
validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do instrumento convocatório e,
portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas exigências não sendo suficiente
motivo para a desclassificação da respectiva propôsta. i

8.ll.E facultado ao licitante, apresentar a piÊoposta'úo próprio modelo fornecido pelo ORC, desde que esteja

8.l2.Nas licitações para aquisição de mercadorias oiparticipahte indicará a origem dos produtos ofertados. A
eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitarite.
8. I 3.Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento.

I

9.0.DAHABILITAÇÃO : r : :

9.l.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 0l (uma) via, dentro de
envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anVersoj

pREFEmJRA MUr{tclf,At Dt cAApof,À/p8
)

For.HAs 1L t
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 1

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRES:ENCIAL No. 00002/2018
NOME PROPONENTE

o ENVELOPE DocUMENTAÇÃO deverá ôtrntbr.os seguintes elementos:

jt

9.2.PESSOA JURÍDICA:
9.2.1 .Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoa Jurídica cNpJ.
9'2'2'Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor,.acompanhado da alteração/aditivo e demais que seachar pertinente ou Ato constitutivo consolidadoi'devidamãnte,registiado, e em se tratando de sociedade porações,acornpanhado de documentos de eleição de seus iidrninistradores.
9'2'3'Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativos ao último exercício socialexigível, apresentados na forrna da lei, bem como os respectivos termos de abertura e encerramento, assinados porprofissional habilitado e devidame,te registrado na juntacornercial .orp.i*.'.ã,i ; certificado de RegularidadeProfissional ernitida pelo cRC devidamente dentro da validade. vedadas as suas substituições por balancetes oubalanços provisórios, podendo ser atualizados por írrdices oti.iuir, quando encerrados há mais de 3 (três) meses dadata de apresentação da proposta. t i i, r - --:-"
9'2'4' Prova de regularidade para com a Fa.zenda Nac'ional, (Débitos rerativos aos Tributos Federais e a DívidaAtiva da união e contribuições previdenciárias e às d; Te;;.i-ti", conjunta/unificada na forma da p.RTARIA
[lJ,ii;|; 

0st0et20l4' ou individual' corn enrisia' .,u.rã: r lotrcrzol". . ;; ;igen.iu na data da aberrura da

LI



9.2.5.Certidõei negativas das Fazettdas g.rrirài:. ürni.ipal àa sede do Iicitante ou outro equivalente na forma da
Lei.
9.2.6.Corrprovação de regularidade relativa a<i Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS-CRI., apresentando
as correspondentes certidões fornecidas pelo Instituto Naciohal do Seguro Social e Caixa Econômica Federal,
respectivamente.
9.2.7.Prova de inexistência de débitos inadirrplidos peranle a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT. nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.5.452,dê lo de maio de 1943.
9.2.8 Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Àrt. 7o, Inciso XXXIII, da Constituição Federal - Art.
27. Inciso V. da Lei 8.666/93. de superrertiência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitaçãol
e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento convocaiório, conforme modelo - Anexo
II.
9.2.9 Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30
(trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
9.2.l0.Comprovação de capacidade de desernpenho anterior satisfatório, de atividade igual ou assemelhada ao
objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito públião ou privado desde que
reconhecido firma do responsável legal. j untamente coln a respectiva nota fiscal.
9'2.J l.Declaração do licitante que sexs sócios nào sâo ligadcis a integrantes do poder Municipal (prefeito, Vice-
Prefeito' Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou pur"ni"r"o afim ou consanguíneo até o
terceiro grau
9.2.-12.Certidão Simplificada expedida pela Junta Comêrcial dâ sede da Licitante com data de emissão não superior
a a0 (noventa) dias da data limite para a sua apresentação.
9.2.13.A(s) licitante(s) sediada(s) em outra(s) comarca(s) do Estado da Paraíba, que não a de Caaporã, e em
outro(s) Estado(s) da Federação, deverá(ão) aprê6entar, juntamênte com as ceíidões negativas exigidas, beclaração
passada pelo foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Oficios de Registro qr"1ont.olr,n-u distribuiçãode
falência e concordatâ, salvo quando se tratar de Cartório do único Oficio ou q-uando o documento explicitar ern seu
Iexto uma relação dos Cartórios existentes na Cômarca.
9.2.14. CertiÍicadÔ de Posto Revendedor fornecido pelâ ANP Agência Nacional de petróleo, no máximo 30 (trinta)
dias da data prevista para abertura das propostâs.
9.2. 15. Alvará de Funcionamento/Sim ilar concedido pelo Corpo de Bombeiros, devidamente vigente.
9.2..16. Licença de operaçâo ernitida pela SUDEMA - S u perintendênc ia de Adnrinistração do üeio Ambiente,
dev idamenre v igente.

9.3.os documentos de Habilitaçao deverão seÍblgdnizádos na brdem descrita neste instrumento, precedidos por um
índice. correspondente, podendo.ser apresentâdos. em: originá|, por qualquer processo de cópia autenticada por
carlório 

-competente, 
pelo Prego^eiro ou membro da equipe de apoio ôu pruti"uçao ern órgão-ãa imprensa oficial,

quando for o caso Estando perfeitanrente legíveis, sern conter borrões, rasuras, ámendas o-u entrelinhas, dentro doprazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. por ra. up"ru, uma formalidade
que visa facilitar os trabalhos, a ausência do índice de que rrata este item, não inabilitará o Iicit;;;e.
9.4.4 falta de qualquer documento exigido, bisêu vencimentoi a ausência das cópias devidamente autenticadas ou
das vias originais para autenticação pero pregôeiro ou membro da Equipe d" Aúio o;;;;;iicaçao em órgão naimprensa oficial, a apresentação. de documentos de habilitação fora'do envelope 

"ú"ífi;;, i;;r.rá o respectivolicitante inabilitado Quando o documento for. óbtido via Iniernet sua Iegalidaàe ,"ú .ornprúou nos endereçoseletrônicos correspondentes. Poderão ser utilizados, a critério do p"regoeiro 
"; ;;J;;;rt". cadastrais deÍ'ornecedores, constantes dos arquivos clo oRC, para cornprovaçào da auÉnticidade de eleÁentos apresentadospelos licitantes, quando for o caso. pRtfEÍruRA MumopÂ. Dt cÀaponÂ/ps

r0.0.Do .RITERI, .ARA JULGAMENTo L I
l0.t.Na seteção irrãi"r-aã-p.p".tas para identificação de quais irão passar jorllf;;;*J*r;;;-*. r.classificação final, observadas as exigências 

" p.o."âi,r.nto. definidos neste instrumentolonuocatório, seráconsiderado o critério de menor preço apresentado para o correspóndente item.l0 2 Havendo igualdade de valoies entie duas o, ,ri, proportá, escritas, e após obedecido o disposto no Art. 3",§2". da Lei 8.666/93, a crassificação iniciar para a Íàse dj rances verbais, se irrà ur*"g, à. ro.t.ü.t0.3.Na presente ricitação - fase de rances -, será asseguradu .oro .riieriã-d; ;;ô;;., preferência deconlrataçào para as microempresas e empresas de pequàno oãrÍe.
lu 4 Para ereito do dispoío nesre insir::Iy,., entende-se por'empate - fase de rances -, aqueras situações em que

::,]?:;i:;ff[:"::'fi,il§ff'croe'npresas e êmptesai de pequeno porte sejam ig,uir'ou ule 0s% lcinco por

qi,1'.



l0.5.Oconendo a situação de empare - lase de.lancês - conforme acima definida, proceder-se-á da seguinte forma:
10 5' l.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada serà conuocada para apresentar nova
proposta no máxirno de 051cinco1 Ilrirrutos após e ercerrarnento dos lances. sob pena de precluiao
105.2.Não ocorrendo a contrataçào da nricroeópresa ou empresa de pequeno port", nu ià.ru ao item anterior,
serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na situágao á" 

"rpui" 
acima definida, naordem de classificação, para exercício do mesmo direito;

l0'5 3 No caso de equivarênci1,!l.Jarores upr.rpnt3dgr. peras ,rn ic roempresas e empresas de pequeno pone que seencontrem no intervalo estabelecido como iitüação he emfate, será realizado sorteio en}e'elas puru qu" ,"identifique aquela que primeiro poderá apresentai melhbr oferta.
I0 6 Na hipótese de não-contrâtaçào.nos termos acinrâ previstos, em que foi observada a situação de empate eassegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa dà pequeno po.t", à-oui*o Iicitado seráadjudicado em favor da proposta origilalr.t)ente vencedora do certame.
l0 7 A situação de empate - fase de lances -, na fornra acirna definida, somente se aplicará quando a melhor ofertainicial nào tiver sido apresenrada por microempresa ou enrpresa a. p.qr.no pÀn..ilg.if,;;;4 rt cMroRÁ/pB

II.0.DAORDEMDOSTRABALHOS ,on* 44,
I I I Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada i;;a|".â*íA-t5]q-irinze.1
rninutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, ,";hr; ;;;" será aceito.Il 2 Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o deviào á*J"r.iáÀ""t" dos interessados.somente participará ativamente da reunião um representante de cada licitanle, p"i""Jã,ãrr,"nto, ser assistidapor qrralquer pessoa que se inleressar. 

:Il 3 o não comparecimento 
!o reR_resenlanle de qudlquer dos licitantes não impedirá a efetivação da reunião,sendo que, a simples participação neste certanie iniplica na total aceitação d" t"arr á. ."iaiçà.i .rtub"l""id^ n.rt"Instrumento Convocatório e seus anexos.

ll4 Em nenhuma hipótese será concedido prazo paÍa a apresentação de documentação e/ou substituição dosenvelopes ou de qualquer elemento exigiclo e não apresentado na reunião destinada ao.ecebimento das propostasde preços.
I l 5 o Pregoeiro receberá de cada representante o§ enVelopes Proposta de preços e Documentação e a declaração,separada de qualquer dos envelopes, dandociência de que cumpre pl.nurn.nt" 

". 
*qri.;i". a-.-i.bilitação.Il'6. Posteriormente abrirá os enveropes propostás ae nreços, ru bricará , ,., .;;;;;;; l rniur"n," com a suaEquipe de Apoio. conlerindo-as qranlo à vàlidade 

".rrpr,r.rto das exigências constantes no instrumentoconvocatório e soricitará dos ricitantes que examinem a documentação neres coniidas.
I l T l'jrosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e âs observações porventura formuladaspelos Iicitantes' dando-lhes ciência, ern segLricla., da classificaçâo inicial, indicando ;';.d.1u de menor preço eaquelas em valores sucessivos e superioreJem aIé. dez por cento. relativamert" a a" ."nãi rulor, para cada itemcotado- 

.Entretanto, se assirn jurgar necessário, poderá divLrlgaro resurtado numa nova r.r;i;;. -'ll'8 Não ltavendo para cada item.licitador pêld menos"três.propostas nas condições acima definidas, serãoclassificadas as merhores propostas subsequentes, até o máxirnô de t.às, quaisquer qr;:;j;;;;."ços oferecidos.ll 9 Em seguida' será dado início à etapa de apresentaçâo de lances ,e.bais peios ,.p,"r.rrãnt., dos Iicitantesinicialmente classificados, que deverão ser lormulados aÉ roÀa sucessiva, em valores ãirii"i* 
" 

decrescentes, apartir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas tantas rodadas de lances u"rúuir-quun,u, se fizeremnecessárias Esta etapa poderá ser interrornplda, 'rnarcândo-s€ uma nova sessão pública para continuidade dostrabalhos. a critério do pregoeiro.
I I l0 Não serão aceitos lances cotn valores irrisórios, irrcornpatíveis com o valor orçado, e deverão ser efetuadosenr unidadê monerária ,u.io,r".!.1 

9::i.tência 
et,, opr.."nJu, lance.verbal, qrrral, 

""""iããáo 
pelo pregoeiro,irnplicará na exclusão do licitante apenas ila etapa de lances verbais para o correspondente item cotado e na

L.lT,ntj:j:^nl]T^"- 1.,"ç: 
apresentado, para efeiio de ctassificação finui du. proporiu;.-"-- 

'*
rr'rr'ueclflradaencerradaaetapacompctilivaeordenadasà5proposlas.opregoeiroexaminaráaaceitabilidadeda
prir:reira classificada. quanto ao objeto c raror: decidirrdo ro,iJoour,.n,. a respeito.I l l2 sendo aceitável a ptoposta ãe menor preço, ,.ra ut"rto l'"nu"lope coniendo a documentação de habilitaçãosornente do ricitante que a river fornrurado,_ iard continnação das. siras ."rdú; i;- i;'r-rtó,ias. constatado oaler)dimerllo pleno das exipências fixadas rro i"rt*,*r," ."rl,".atório. o lic itantá ,.ie J.. i.àià vencedor, sendo-llreadjudicado o respectivã itenr, oul.to oe.te ceriu;;,';;j.";;;;rr.rrso da competente ilr. .".r*"r, quando for o
I I l3'Se a oferta não for aceitável ou se o.licitante nào atender as exígência habilitatórias, o pregoeiro examinará

;:""rT,[X'ü:T,q]fl"il;::,1';T 
a' .r^,in"açàÀ; ,.rii.ã,ã" 

" ',. aceitabiridade e procedendo à hablitação do
convocatório. erre, até a apuÍâção de urnâ rproposta que atenda ,, iú;riç;, do instrumento

i.,t



I I . l4.Da reunião lavrar-se-á Ata circrnstancàdJ, na qual serãi registradas todas as ocorrências e que, ao final, será
assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes presentes.
ll.l5.Em decorrência da Lei ComplemenlaÍ 123/0q â comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato,
observando-se o seguinte procedimenlo:
ll.l5.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, pôr ocasião da participação nesta licitação, deverão
apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os
documentôs enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e integrantes do envelope Documentação,
mesmo que esta apresente alguma restrição;
1 l.l5.2.Havendo alguma restrição na comprovação da.regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de
O5(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor,
promogáveis por igual período, a criterio do ORC. para a regularização da documentação, pagâmento ou
parcelamento do débito, e emissão da eventuais certidÕes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
ll.l5.3.A não-regularização da documentaçãq no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à
contratação, sern prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666193, sendo facultado ao ORC convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitaçào.

Iz.O.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE]DE PREÇOà
l2.l.Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no Anexo I - Termo de Referência -
Especificações, na coluna código. manifestamente inexequivel.nos termos do Art.48, II, da Lei 8.666193,0 mesmo
será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automàticamente a proposta, quando for o caso, apenas o
item correspondente. 

: pRtf EmrnÂ MuxtcrpAL ot cmpoú/pB

I3.O.DOS RICURSOS I'<
ls.l.Declarado o rencedor. qualquer licitante poderá marrilestar irnediata e mot ivadarisnll§imãl#/r*em*,
observando-se o disposto no Art.4o, Inciso XVIII, da Lei Federal n". 10.520.
13.2.O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.3 A falta de manifestação imediata e rnotivada do licitânte importará a decadência do direito de recurso e a
adjudicação do objeto da licitagão pelo Pregoeiro aà vencedor.
l3.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC tàrá a adjudicação do objeto da licitação ao proponente
vencedor.
13.5.O recurso será dirigido à autoridade.superior do ORC,.por intermédio do Pregoeiro, devendo ser protocolizado
o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as l2:00 horas, exclusivamente no seguinte endereço: Rua
Salomão Veloso, 30 - Caaporã - Caaporã - PB.

1

I4.O.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
l'l.l Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a documentagão de habilitação e
observados os tecursos porventura interpostos na fornra da legislação vigente, o pregoeiro emitira relatório
conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certâme, rernetendo-o a autoridadeiupeiior do õRc,.luntamente com os
elementos constitutivos do processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva tiãitaçao, quando for
o caso.

14.2.A autoridade superior do oRC poderá,;4orerllanto, tendô em vista sempre a defesa dos interesses do ORC,
discordar e deixar de homologar' lotal ou parcialmente. orresultado apresentado peto Rlgoeiro. revogar ouconsiderar nula a Licitação, desde que apresênte a devida ' fundameniação .*;giàu p"iu Í.gislagão vI ente,
resguardados os direitos dos Iicitantes.

I5.O.DO CONTRATO

15 l:Aq9s a homologação pela autoridade superior clo oRC, o adjudicatário será convocado para, dentro do prazo
de 05 (cinco) dias consecutivos da data de redebimento da notiflr'cação, assinar o respectivo cãnirato, quanao for ocaso, elaborado em conformidade com as modalidades permitidai pela rei t.a,aaiii, p;d;; o mesmo sofreralterações na forma definida pela referida Lei..
l5 2 Não atendendo à convocaçào parl assinar o contrato. e ocorrendo esta dentro do prazo de validade de sua
?l!?.Íu, o licitante perdeÍá todos os direitos'que porventura tenha obtido como uencedor ia ri.iãça".l5 3 E permitido ao oRC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do contrato no prazo econdições estabelecidos' convocar os licitantes remanescentes, na ordem d'e classificaçao 

" 
,uJ.rriru."nta, pr.ufazê-lo em igLral prazo do licitante vencedor i

l54o contrato que eventualmente venha. a ser rassinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado,unilateralmente pelo contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 6j e será rescindido, depleno direito, confonne o disposto nos Arts. 77, :-gattg da Leitt.OOOlq:.



15.5.O Contrataclo fica obrigado it aceitar. nas lnesnras conclições contratuais, os acréscintos ou supressôes que se
llzerern necesstirios, até 25% (vinte e cinco por cento) do lalor inicial atLralizado do contrâto.

I 6.O.DAS SANÇÕES ADMINISTRÁTIVAS
16.l.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o ceftâme, ensejar o retardamento da execução de seu objetõ, não
mantiver â proposta, falhar ou fraudar na execugão do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, ficará irnpedido de licitar e contratar com a União; Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será
descredenciado do Sisterna de Cadaslramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e de sistemas semelhantes
mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas neste Edital e das demais cominaçôes lggais.
16.2 4 recusa irtjusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado,
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da tel t.AAeDl: a - advertência; b -
multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na
errtrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 1O%o (dez por óento) sobre o valor
contratado pela inexecução total ou parcial do contrato: d - simu ltaneamenle, qualquer das penalidades cabíveis
fundamentadas naLei 8.666193 e na Lei 10.520/02.
l6.3 Se o valor da multa ou indenização devida nào for recolhido no prazo de l5 dias após a comunicação ao
Contratado, será automâticamente descontado da primeila parcela do pagamento a que o ôontratado vier a fazer
jus, acrescido dejuros moratórios de l% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
l6 4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas; realizar-se-á comunicação escrita ao Contratado, e
publicado na imprensa oficial, excluídas as)ipênâlidades de'advertência e multa de mora quando for o caso,
constando o fundamento legal da punição, informarido ainda qüe o fato será registrado no cadastro correspondente.

I7.O.DO RECEBIMENTO OU COMPROVAÇÃO DE EXf,CUÇÃO DO OBJETO
l7.l O recebirnento ou a comprovação de execução pelo ORC do objeto licitado, observadas suas características, se
fará mediante recibo ou equivalente erritido por funcionário ou comissão específica devidamente designados, após
a. verificação da quantidade, qualidade e oúros aspectos inerentes nos termos deste instrumento, 

-das 
normas

técnicas e legislação pertinentes. e consequente aceltaçâo. prtfffUi Ír,tultctpAt D! CA rcnÂ/pB

l8.0.DO PAGAMENTO : ForJr,§:Ab-J
18. I o pagânrento será realizado mediante procosso regular e ênr observância às normas . p.o"ffi.-n,ilaããã-o,
pelo Ol{C, da seguinte ntaneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
18.2.O desembolso máximo do período. não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o
cronograma aprovado, qr-rando for o caso, eisempre enr tonformidade com a disponibilidade de recursos
flnanceiros.
18.3 Nenhurn valor será pago ao Contratado enquantci pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que
lhe for imposta, em virtude de penalidade or.l inadimplência, a qual podeiá ,"i .orpenrudã com o pagamento
pendenle, sem que isso gere direito a acrescimo de qualquer natureza.

Ig.O.DO REAJUSTAMf,NTO
l9.l.os preços dos combustíveis e lu brificàntesi poderão ser lealinhados conforme os índices oÍjciais autorizados
pelo Governo Federal ou Setoriais. r

l9 2.ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partespactuaram inicialmente, nos termos do Art., 65, Inciso II, Alíneà d, da Lei g.666193, mediante comprovação
documental e requerimento expresso do Contratado.

20.0.DAS DtSPOSTÇÕES GERATS
20'l A presente licitação somente poderá viía ser rerogáda:por razões de interesse público deconente de fatosttperveniente devidamente cornprovado, ou'aütrlada no todo 

^ou 
€m parte, por ilegalidade, de oficio ou porprovocação de terceiros, mediante parecer escrito.e.devidamente fundamentado. 

' "
20 2 Caso asdatas previstas para a realizaçâo d-os eventos da presente licitação sejam declaradas feriado, e nãohavendo ratificação da convocação, ficam transferidos automat'icamente para o primeiro dia útil subsequente, nornesrno local e lrora anteriormente previstos.
20 3 ocorendo a srtpressão de serviços. se o Contratado já houver adquirido os materiais e postos no local detrabalho. os mesmos deverão ser pagos pelo oRCi pelo preçci de aquisiiâo ."grlu.*"nt"'.áip"rovado, desde quesejam de boa qualidade e aceitos pela fiscalização.

I

:.



20.4.Os preços unitários para a realizAçãô'de novôs §êiviçqis'Súrgidos durante a execução do contrato, serão
propostos pelo Contratado e submetidos à apreciaçflo dp ORC.iA execução dos serviços não previstos será regulada
pelas condiçÕes e cláusulas do contrato original.
20.5.O ORC por conveniência adrninistrativa ou tecnica, se reserva no direito de paralisar a qualquer tempo a
execução dos serviços, cientificando devidamente o Contratadg.
20.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos ternros do presente instrumento, aquele que, tendo-o
aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgarnento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese
em que tal comunicado não terá efeito de recurcq, 

r

20.7.Nos valores apresentados pelos lic itantes, j á deverão estar incluídos os custos com aquisição de material, mão-
de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a incidir sobre os respectivos preços.
20.8.Este instrumento convocâtório e todos os seus;elementos constitutivos, estão disponibilizados em meio
nragnético, podendo ser obtidosjunto ao Pregoeiro, observados os procedimentos definidos pelo oRC.
20 9.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento, ficarão única e
exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo facultada ao mestno ou a autoridade superior do ORC,
em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementai a instrução do
processo.

20.l0.Para dirimir controvérsias decorrentes
Comarca de Caaporã.

excluído qualquer outro, o foro competente é o da

20.ll.Não será àevida aos proponentes pela el4boraçáo e/ou;apresentação de documentação relativa ao certame,
qualquer tipo de inden ização.
20.l2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma
Licitante. . ; )

Caaporã : PB, l2 de Jarleiro de 2018.

PREÍ8ÍURA MUtl0PAt Dt CMPOú/PB
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ESTADO DA PARAÍBA
PRBFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
1

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL N" OOOO2/20I8

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÔES

I.O.DO OBJETO
l.l.Constitui objeto desta licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSTIVEIS DESTINADO A ATENDER A DEMANDA DA
FROTA DE VEÍCULOS PERTENCENTES E LOCADOS A PREFEITURA MLJNICIPAL DE CAAPORÃ.

,,
2.O.JUSTIFICATIVA
2.1 .Considerando as necessidades do ORC, tern o presênte termo a finalidade de definir, técnica e adequadamente,
os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em iela. As características e especiÍjcações do objeto ora

CODIGO
I CASOLINA COMUM
2 ETANOL
3 OLEO DIESEL S-5OO

4 OLEO DIESEL S-IO

3.0.OBRrGAÇÕBS DO CONTRATADO
3.1 .Responsabili2àr-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista,
bem como por todas as despesas e compromissos assumid<is, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros ern razão da execução do objeto contratado.
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrented, os rilateriais ou serviços que apresentarem alterações,
deteriorações, imperfeições ou quaisquer inegularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste
pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.
3.3.Não transferir a outrem, no todo eu çrn,ipaÍe, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante. :', ri I ! i i

3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com as obrigações
assumidas. todas as condições de habilitação e.qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for o
caso, apresentando ao Contratante os documentos rrecessários, senrpre que solicitado.
3.5.Ernitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de
Irabilitação.
3.6.Executar todas as obrigações assurnidas com,observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE pRnÇOS
4.l.Havendo proposta com valor unitário rnanifestàmente inexêqüível nos termos do Art.48, II, da Lei 8.666193,o
meslno será desconsiderado. Esta ocorrêrrcia não desclassifica automaticamente a proposta, quando for o caso,
apenas o item correspondente, relacionado neste anexo.

,,,;jl
s.O.MODELODAPROPOSTA . : i ',
5.1.E parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços correspondente, podendo o
licitante apresentar a sua proposta no próprio módelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido, conforme
faculta o in'strumento convocatório - Anexo 01.

ELIAS DE JESLIS ARAUJO
Pregoeiro Oficial

pRtFÍTUf,A 
Mur{tctpAt Dr cMponÂ/p8

ForHAs <q ,_-,-

i
DISCRIMINAÇAO UNIDADEQUANTiDAD.E

LrTRO 144000

LTTRO 33600
LrTRO 108000

LrrRo t20000

tl, i

[rt
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANExo 0l Ao rERMo DE RBFERÊxcn. pRoposrA
'.j

PREGÃO PRESENCIAL N" OOOO2/20I8

ESTADo oa pannÍsa PRf FTIÍURA MUNICIPAI. OÊ CMFORÂ/PB

FoLHAs 4q t

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N' OOOO2/20T8

,i';i
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI ALIZADA PARA FORNECIMENTo PARCELADo DE
coMBUSTÍvsts DESTINADO A ATENDER A DEMANDA DA FRorA oe veiôur-os pERTENCENTES E

PROPOSTA

LocADos A pREFETTURA MUNICTpAL og canponÃ.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

LITRO
LITRO

VALOR TOTAL DA PROPOSTA. RS

PRAZO - Item 5.0:

PAGAMENTO . Item 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0:

CNPJ

de

Responsável

DIESEL S-5OO

DIESEL S-IO

CODIGO DISCRI\{tN,tçÃO

de

,il
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ESTADO ».1 p.lnaÍna PflEFE'ruRA 

Mut{,ctpAr Dr cÁApoRA/pB
pREFETTURA MUNICIpAL nB ca,q,poRã- _

covrrssÃopcnrnrexrNrtír"r,-rêiio"ffio*As5oJ,---

ANBxo lt - pnrcÃo pRESENCIAL N" 00002/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE ceaponÃ

no Art. 70, lnciso XXXIII, da CF - AÍt.z7,Inciso V, da Lei
I

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e ern acatarrento ao disposto no Art. 7o inciso XXXIII da
Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal,
funcionários menores de dezoito anos em trabalho Éoturno, insalubre ou perigoso e nem menores de dezesseis anos,
ern qualquer trabalho; podendo existir menores de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação
vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na licitação.

Confornre exigêrrcia contida na Lei 8.666193. Art.32, §2". o proponente acima qualificado, declara não haver, até a
presente data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se
encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências
posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal arcando civil e criminalmente pela presente afirmação.

3'0 - DECLARAÇÃO Oe submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e âceitar todas as cláusulas do respectivo instrumento
convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas. I

Locale Data.

PROPONENTE'
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento
8.666/93.

NOME/AS S INATU RA/CARGO
Representante legal do proponente.

do dispostô
i

l,:

:irir

OBSERVAÇÀO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SEN ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADo Do LICITANTE, QUANDo FoR o CASo. t
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+Y:9" PRE'EIT,RAMU.{.cIPAIDEcAAPoRÃ/PB

ESTADO DA PATTAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ çoLH^s-»--

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO PRTSTNCIAL N" OOOO2/20I8 I

:

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

REF.: PREGÃO PRPSENCIAL N" OOOO2/20I8
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

l:

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para,habilitação,previsto no Art. 4o, Inciso VII, da Lei 10.520102.
i

\-/ O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 40, Inciso VII, da Lei 10.520102,
que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no respectivo instrumento
convocatório que rege o ceftame acima indicado. , :

Local e Data.

NOM E/AS SINATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÀO:
A DECLARAÇÃO ppVeRÁ SER ELABOT{ADA EM PAPEL TTMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.

i,l,i



ESTADO DA PARAÍBA (..1
PRE FE ITURA MUNICIPA L DE CAAPORÃ OLH^S-YJ 

- -coMISSÃo PERMANENTE or r,lclraçÃo

ANBxo Iv - PREGÃo pRTsTNCIAL N, OOOO2/2018

MINUTA DO CONTRATO
I

CONTRATO N": ..../2018-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAAPORÃ E PARA FORNECIMENTO CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, rde urn lado Prefeitura Municipal de Caaporã - Rua Salomão
Veloso,30 - Centro - Caaporã - PB, CNPJ n" 08.865.64410001-54, neste ato representada pelo Prefeito Cristiano
Ferreira Monteiro, Brasileira, Casado, Empresário, residente e iJomiciliado na Avenida Tancredo Neves, 55 - Casa -
Centro - Caaporã - PB, CPF no 908.521'.504i82,i Carteira de Identidade no 1648359 SSppB, doravante
sirnplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ..., CNPJ ro ........., neste ato
representado por .... residente e domiciliado nâ ...., ..., CPF no
Identidade ro ...., doravante simplesmente CONTRA'IADO. decidirarn as partes contratantes
contrato, o qual se regerá pelas cláusLrlas e condiçõês seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial n'00002/2018, processada nos termos da Lei
Federalno 10.520, de l7 de julho de 2002,Lei Federal no. 10520, de l7 de Julho de 2002,e subsidiariamente pela
Lei Federal no 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a LeiComplementar no 123,
de l4 de dezembro de 2006. alterada.

:í
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:
O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSTÍVBIS DESTINADO A ATENDER A DEMANDA DA
FROTA DE VEÍCULOS PERTENCENTES E LOCADOS A BREFEITURA MLINICIPAL DE CAAPORÃ.,

l.

O fornecimento deverá obedecer rigorosamerrte às condiçõesr expressas neste instrumento, proposta apresentada,
Pregão Presencial n" 00002/2018 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes
integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço pr:pos:o, é de R$ . ( ).

,!

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:. :

Os preços dos combustíveis e lubrificantes poderão ser realinhados conforme os índices oficiais autorizados pelo
Governo Federal ou setoriais
Ocorrendo o desequilíbrio econônrico-flnanceiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente, nos tenros do Art. 65, Inciso ll, Alínea d, da Lei 8.666193, mediante comprovação
documental e requerirnento expresso do Contratado. :

:

CLÁUSULA QUINTA - DA DoTAçÃo: ,

As despesas correião por conta da seguinte doiaçãq constante ào orçamento vigente:
Recursos Próprios do Município de Caaporã:
O2.OIO GABINETE DO PREFEITO
04 122 2OO5 2OO2 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO
3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUMO :

02.O2O PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
04 062200s 2027 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROJUR. |.,| :

cAÀr,ôfirr
PRETEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÂ/PB

Carteira de
assinar o presente
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O2.O4O SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO
04 122 200s 2922 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARTA DE FrNANÇAS E
PLANEJAMENTO
3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUM i

O2.O5I FUNDO MI.JNICIPAL DE SAUDE - FMS
IO I222OO5 2947 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE
3390.30 99 211 MATERIAL DE CONSUMO ;

l0 302 10t42931 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SAMU
3390.30 99 211 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 213 MATERIAL DE CONSUMO

PRETEITUflA MUI{ICIPAI. DE CMPORA/PB

02.060 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIM. URBANO E ECONÔMICo
04 122 2OO5 216I MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DO MEIO AMBIENTE, DES. URBANO E
ECONÔMICO
3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUMO
02.O8O SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E INCLUSÃO SoCIAL
08 244 2OO5 2OI3 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E
INC. SOCIAL
3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUMOI ,

08 244 3OO3 29I5 GESTÃO DO BOLSA FAMÍLIA E CADASTRO UNICO - IGD-BOLSA
3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 3I I MATERIAL DE CONSUMO
08 244 2OA5 2046 MANUTENCAO DOS CONSELHOS MLINICIPAIS VINCULADOS A AREA SOCIAL\r 3390.30 99 001 MATERIAL DE CONSUMO, . .' l

O2.O9O SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS
ts 1222005 2014 MANUTENÇÃO DAS ATIVTDADES DA SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA
3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUMO
02.IOO SECRETARIA DE JUVENTUDE, CULTURA, TURISMO E EVENTOS
13 122 2OO5 2OO9 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA'SEC. DA JUVENTUDE, CULTURA. TURISMo EEVENTOS r , 'l

3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUMO
02.I IO SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUARIA E PESCA
20 I222OO5 2920 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE AGRICULTURA, PECUÁruA E PESCA

02.120 SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER
27 812 2OO5 30I8 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER
3390.30 99 OOI MATERIAL DE CONSUMO : .

02,I40 SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL E POLÍTICA
04122200s 2156 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA sEC. DE ARTICULAÇÃo [NST. E poLÍTrcA

02.070 SECRETARTA DE EDUCAÇÃO
v 12365 10042128 MANUTENÇÃO E FORTALECIMENTO DA EDUCACAO INFANTIL

3390.30 99 I13 MATERIAL DE CONSUMO
t2 361 200s 2176 MANUTENÇÃO DAS ATIVTDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
3390.30 99 I I I MATERIAL DE CONSUMO
tz 365 1004 2910 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS CRECHES MUNTCTPATS
3390.30 99 I I1 MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 I I3 MATERIAL DE CONSUMO I

12366 t00s 2et4 MANUTENÇÃO E FORTÀLECTMENTO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
3390.30 99 II I MATERIAL DE CONSUMO
3390.30 99 II3 MATERIAL DE CONSUMO
1236t r005 2930 MANUTENÇÃO DO ENSTNO FUNDAMENTAL - MDE
3390.30 99 I I I MATERIAL DE CONSUMÔ
t2 361 100s 2943 ExECUÇÃo DE AÇÕEs DO,PRoGRAMA sALÁRro EDUCAÇÃo - esE
3390.30 99 I2O MATERIAL DE CONSUMÔI . ,

1236s 10042128 MANUTENÇÃO E FORTALECIMENTO DA EDUCACAO TNFANTIL
3390.30 99 I13 MATERIAL DE CONSIJMO
ESSAS DOTAÇOES PODERÃO SOFRER ALTERAÇÕES.

rouas 6) t-
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CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte maneira: Para

ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
,RE',TURAMut{tctpAtDEcMpoRÃ/pB

CLÁUSULA sÉTIMA - DoS PRAZOS: Ç/.\
O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, confbnne suas característicEgtsâia"#p-to!ãÇão
nos casos previstos pela Lei 8.666193, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Entrega: 5 (cinco) dias
O prazo de vigência do presente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de 2018, considerado
da data de sua assinatura.

cLÁusuLA orrAvA - DAS OBRTGAÇOES nO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fomecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do
presente contrato:
b - Proporcionar ao Contratado todos os rneios necessários para o fiel fornecirnento contratado;
c - Notifrcar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos, exercendo a
mais arnpla e cornpleta fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕESIDO CONTRATADO:
a - Executar devidarnente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com
observância aos prazos estipuladosl
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista,
bem como por todas as despesas e compromissos assLmidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente
integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamerrte ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do corrtrato, não excluindo ôu reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanharrento pelo órgão interessado:
f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em pafie,'o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a
devida autorização expressa do Contratante; :

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sernpre que solicitado. I '

l

CLÁUSULA DECIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÀO DO CONTRATo:
Este contrato poderá ser alterado. unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos
previstos no Art. 65 e será rescindido, ds:pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77,78 e 79 da Lei
8.666t93.
O Contratado fica obrigado a aceitar nas hresmzis condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerenr necessários, ate25%o (vinte e cinco porr cento)'do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: .

A recusa injusta,em deixar de curnprir as obligações assumida§ e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida
a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Afis. 86 e 87 da Lei 8.666193: a - advertência; b - multa de
rtrora de 0,5oÁ (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no
início ou na execução do objeto ora contratado; c'- multa de'10Yo (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na
Lei 8.666193 e na Lei 10.520102.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO:
Para dirirnir as questões decorrentes deste contrato, as paÍes elegem o Foro da Comarca de Caaporã.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente conthato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pel
por duas testemunhas.

as partes

4t,
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, Caaporã - PB, ... de ............... de 2018.

TESTEMUNHAS : PELOCONTRATANTE

CRISTIANO FERREIRA MONTEIRO
Prefeito
908.s21.s04-82

PELO CONTRATADO

PREFEITURA MUNICIPAI. DE CMPORÃ/P8
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